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RESUMO 
Devido ao alastramento fragmentado e descontínuo da mancha urbanizada, as cidades portuguesas 
viram nas últimas quatro décadas a sua condição urbana profundamente alterada, tendo como 
resultado mais visível a desconfiguração dos espaços públicos e da paisagem urbana em redor dos 
principais centros urbanos. Face a este contexto, em muitos casos, o discurso teórico e a prática do 
projecto do espaço público tendem a reflectir, paradoxalmente, um posicionamento que desvaloriza 
o papel do espaço público como componente fundamental na estruturação da cidade, sobretudo 
nas suas partes menos consolidadas. No que diz respeito ao projecto, num tempo de mediatização 
da arquitectura através, sobretudo, da hiper-valorização da imagem e do poder do ícone, 
verificamos que a construção da cidade e a materialização do espaço público adoptam, em muitos 
casos, respostas genéricas e funcionalistas, com consequências visíveis ao nível da estruturação e 
percepção da cidade. No que diz respeito à reflexão teórica assistimos, em geral, a posicionamentos 
que em pouco parecem contribuir para uma fundamentação teórica colocada ao serviço de um 
saber prático consistente, comprometido com a resolução das principais questões e desafios que 
hoje se colocam à cidade. Neste texto procuraremos, pelo contrário, analisar e reflectir sobre os 
desígnios e as formas que, do nosso ponto de vista, devem orientar a materialização do(s) espaço(s) 
público(s), partindo-se do pressuposto de que estes devem continuar a ser desenhados a partir de 
critérios arquitectónicos e urbanísticos, isto é, considerando atributos morfológicos e critérios, 
escalas e metodologias próprias das disciplinas da arquitectura.  
 
Palavras chave: espaço público, projecto urbano, cidade contemporânea  
 
 
SHAPES AND PURPOSES OF PUBLIC SPACE IN THE CONTEMPORARY CITY: 
Notes to think the project of public space in the construction of the Portuguese 
City 
 
Due to the fragmented and discontinuous spread of urbanization, the Portuguese and European cities have seen over 
the past four decades their urban condition profoundly changed, resulting in the mangling and modification of public 
spaces and urban landscape around the main urban centers. In such context, in many cases, the theoretical discourse 
and practice of the design of public space tend to reflect, paradoxically, a position that devalues the role of public space 
as a key component in the structuring of the city, especially in the less consolidated parts. Regarding the project, in a 
time of mediatization of architecture, in particular by the enhance of the image and the power of the icon, we see that 
the construction of the city and the materialization of public space express, in many cases, generic and functionalist 
responses with visible consequences in terms of urban structure and perception of the city. Regarding the theoretic 
reflection , in general, the insights don´t seem to contribute for a theoretical framework at the service of a consistent 
practical knowledge, committed to the resolution of key issues and challenges facing the city today. In this paper we 
will try, on the contrary, to analyze and reflect on the intentions and shapes which, in our view, should guide the 
materialization of public spaces, starting from the assumption that they must continue to be drawn from urban and 
architectural criteria considering, consequently, morphological attributes and criteria, scales and methodologies of the 
disciplines of architecture. 
 
Key words:  Public space, urban project, contemporary city 
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1. SOBRE OS DIFERENTES SIGNIFICADOS DO CONCEITO DE ESPAÇO PÚBLICO 
E SOBRE A “PERDA” DA “VOCAÇÃO ARQUITECTÓNICA E URBA NÍSTICA” NA 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO HOJE 
 
A ideia de um espaço público traduzido em tipos concretos e em sistemas de espaços abertos 
contínuos e bem definidos que, até meados do século XX, constituiu a nossa principal referência 
de espaço público, parece não ser reconhecida em partes significativas da cidade contemporânea. 
Ou, procurando ser mais rigorosos, talvez esta ideia de espaço público persista, mas diluída ou 
descaracterizada pelas sucessivas sobreposições que a cidade foi sofrendo ao longo da sua história. 
Face à expansão e fragmentação das cidades, sobretudo ao longo do século XX, o facto relevante, e 
que julgamos importante sublinhar, é o progressivo e imparável processo de desconfinamento 
(conceptual e físico) entre os conceitos de cidade e de espaço público (enquanto espaço que 
condensava e articulava organicamente o espaço político, o espaço económico e o espaço social), que até ao 
século XIX estiveram ligados de forma indelével. Esta será a razão principal pela qual temos hoje 
mais dificuldade em lidar com a noção de espaço público.  
 
Sobretudo devido a estes factores, o conceito de espaço público tornou-se um conceito de difícil 
definição e sujeito a distintas interpretações e significados. Não há uma, mas inúmeras definições de 
espaço público que variam conforme o ponto de vista (ou os campos de conhecimento) que 
tomamos para observar este objecto de estudo poliédrico.  
 
Particularmente na nossa área disciplinar, não há uma perspectiva unânime sobre a noção de 
espaço público, mas apenas aproximações parciais, às quais estão associados diferentes papéis, 
escalas, formas e tipos de espaços, que traduzem conceitos distintos na abordagem ao tema em 
questão.  
Como é sabido, este facto deve-se em grande parte à fragmentação do espaço urbano, que se inicia 
no fim do século XIX com a “explosão” da cidade e se prolonga e acentua durante o século XX, 
mas explica-se também pela própria transformação que, ao longo da história, factores culturais, 
sociais, económicos imprimiram do ponto de vista dos usos e das formas, à noção de “espaço 
público”. Esta circunstância levou a que, consoante os casos, a cidade se tenha “enriquecido” ou 
“empobrecido” (ou simplesmente alterado) com novas formas e materiais, com novos tipos e 
sistemas de espaço público.  
 
Por outro lado, a variedade e indefinição relativamente ao significado e às formas de espaço 
público são amplificados de forma extraordinária, quer pelo impacto que as novas tecnologias 
produziram na vida quotidiana (substituindo algumas funções anteriormente atribuídas ao espaço 
público), quer pelo aparecimento de novas infra-estruturas e programas colectivos (como os 
centros comerciais) que, como sabemos, “substituem”, em parte ou na totalidade, os espaços 
públicos urbanos, retirando-lhes parte da importância e do significado que detinham no passado. 
 
Contudo, numa época de incertezas, em que se profetiza o fim do espaço público, a fuga para o privado, a 
insegurança e medo à cidade, e em que se anuncia a “urbanidade e o urbano” como valor “genérico”, 
“frágil” e “difuso”, não deixa de ser surpreendente (e até certo ponto paradoxal), a quantidade de 
projectos e realizações que se focam exactamente no espaço público como âmbito de actuação 
específico. Deste ponto de vista, talvez possamos afirmar que nunca ao longo da história da cidade 
e do século XX se tenha “exigido” e “esperado” tanto do espaço público, talvez nunca se tenha 
“criado” e “requalificado” tanto “espaço público e talvez nunca se tenha “teorizado” tanto sobre o 
“espaço público”.  
 
Esta realidade paradoxal reenvia-nos, por sua vez, para um conjunto de contradições, que julgamos 
se tornam pertinentes para o reconhecimento de algumas questões genéricas que se cruzam no 
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âmbito de uma reflexão mais geral sobre o projecto do espaço público e sobre a prática da 
arquitectura e do desenho urbano. 
 
Não deixa, por exemplo, de constituir para nós uma situação paradoxal a falta de consenso que 
podemos detectar dentro do corpo das disciplinas que constroem o “espaço público” (como a 
arquitectura, a arquitectura paisagista e as engenharias), quanto ao significado e ao papel e às 
formas que o “espaço público” pode adquirir hoje na “construção” da cidade. Esta circunstância, 
que resulta da especialização e interpretação específica que cada disciplina confere ao “espaço 
público”, tem-se traduzido, genericamente, na perda de significado e de coerência dos espaços 
públicos criados ou requalificados.  
 
Por outro lado, julgamos poder afirmar que a maioria da actual produção do “novo espaço público“ 
tem vindo a reflectir as contradições, dúvidas e sintomas de homogeneização dos conteúdos sociais, 
culturais, económicos e políticos, verificados nas últimas décadas.  
 
Ancorados na sobrevalorização ou utilização “deturpada” de valores, conceitos ou slogans tidos 
como politicamente correctos (como a “ecologia” e o “ambiental” e a “sustentabilidade”), os 
projectos de espaço público recentes (em particular aqueles realizados nas últimas duas décadas) 
tem-nos apresentado respostas que genericamente se caracterizam por uma homologação espacial e 
figurativa dos espaços, regendo-se pela simplificação ou rejeição de metodologias e critérios urbanísticos 
e arquitectónicos, tidos como historicamente relevantes na construção do espaço público.  
 
Por fim, a tendência para a formulação de programas desajustados das realidades urbanas, ora 
“artificialmente complexos”, ora demasiado ou exclusivamente orientadas a necessidades 
funcionais, lúdicas (ligadas à permanente necessidade de “animação” e ao “conforto” do utente) ou 
a objectivos comerciais e de marketing, ajudam a caracterizar e a compreender um modo genérico 
de construir o espaço público hoje.  
 
Neste sentido estamos de acordo com Manuel de Solà-Morales quando denuncia o entendimento 
recente do projecto do espaço público como uma “(...) prática profissional autónoma de uma arquitectura 
da cota zero, desenvolvida a céu aberto”, como se de uma “folha em branco” se tratasse, onde em muitos 
casos parece não haver programa, custos, funções, estrutura ou cliente1.  
 
O “espaço público projectado” (cuja concepção se vê hoje, em geral, desprovida de uma visão 
estratégica ou de conjunto) transforma-se assim, em muitos casos, num conjunto desarticulado de 
peças isoladas do contexto urbano - tendencialmente auto-referenciais, de escala e uso variável, 
construtivamente frágeis - conduzindo à dissolução da significação e legibilidade do espaço público 
e da forma urbana e desvinculando-o igualmente da condição tectónica e urbana que 
historicamente lhe reconhecemos).  
 
Este marco de “inconsistência”, ligado essencialmente à perda da vocação arquitectónica e 
urbanística do espaço público, torna assim uma parte significativa da “arquitectura do espaço 
público” recentemente construída em algo difuso e multi-referenciado, que em geral partilha a 
carência de uma matriz tipológica e espacial bem definida (e objectiva) e a incapacidade de 
expressar significados cívicos, estéticos, funcionais e sociais.  
 
Se é verdade que este diagnóstico pode e deve ser matizado em função das diferentes situações que 
podemos encontrar nos diferentes contextos, não podemos deixar de reconhecer que, no que diz 
respeito às consequências para a cidade, em geral, as diferentes respostas ao problema da 
construção de espaço público, no nosso campo disciplinar, acabam por não ter em conta a matriz 
estruturadora e de suporte que no passado, como se sabe, orientaram a construção do espaço 
público, constituindo a garantia da sua estabilidade, perenidade e continuidade.  
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2. PENSAR O PROJECTO DO ESPAÇO PÚBLICO NA CIDADE PORTUGUESA 
CONTEMPORÂNEA. Da necessidade de pensar o espaço público como principal 
suporte de construção da cidade 
 
Devido ao alastramento fragmentado e descontínuo da mancha urbanizada (sob diferentes formas 
e graus de intensidade distintos), as cidades portuguesas viram nas últimas três décadas a sua 
condição urbana profundamente alterada tendo como resultado mais visível a desconfiguração e 
alteração da paisagem urbana e do território em redor dos principais centros urbanos2. 
 
De tradição e caracterização notoriamente rural, polarizado em torno de Lisboa e Porto, o nosso 
país passou a definir-se a partir de uma base de ocupação mais extensiva e relativamente 
indiferenciada (sobretudo ao longo de uma faixa litoral situada entre estes dois pontos), onde, de 
uma forma geral, concordamos que apenas excepcionalmente é possível vislumbrar momentos de 
ordem e de coerência na organização dos seus aglomerados urbanos.  
 
A forte pulsão urbanizadora a que assistimos nas últimas três décadas (protagonizada particularmente 
pelo sector imobiliário privado, com ou sem base especulativa - e sem um controlo eficaz e 
efectivo por parte das administrações locais) coincide com um período de vigor económico no 
nosso país, que beneficia da entrada massiva de fundos da Comunidade Europeia, que permitem a 
realização de obras públicas e equipamentos, designadamente, de infra-estruturas rodoviárias, cujo 
impacto se faz sentir de forma evidente na morfologia urbana e no tamanho dos nossos centros 
urbanos mais importantes.  
 
Este processo está simultaneamente marcado pela especialização funcional e mobilidade 
geográfica, pela terciarização e internacionalização da economia e pelo aparecimento de redes de 
fluxos diversificados (que também detectamos na maioria das cidades europeias), com a 
consequente reconfiguração dos sistemas urbanos e das suas morfologias. 
 
No caso português, como refere Álvaro Domingues, a construção de infra-estruturas e o 
desenvolvimento de sistemas e tecnologias da mobilidade (colmatando, de facto, deficiências 
existentes na articulação intra-territorial3), constituem, justamente, o principal elemento de ruptura 
com a lógica de crescimento e da formação dos padrões de aglomeração da cidade histórica. 
Porém, projectadas segundo lógicas estritamente funcionais, e não levando em linha de conta a sua 
articulação com as realidades físicas locais (topografia, morfologia e escala urbana), estas mesmas 
infra-estruturas potenciaram o aparecimento de uma urbanização extensiva de carácter espontâneo, 
desigualmente polarizado, onde o seu traçado desempenha o principal papel estruturador da nova 
geografia4.  
 
Provavelmente, um dos mais visíveis e importantes efeitos que se processa no âmbito destas 
transformações, está ligado ao surgimento de novas centralidades5 e de grandes áreas não construídas 
que, de forma mais ou menos espontânea, se foram formando em torno dos principais 
aglomerados urbanos. Estas últimas constituem sem dúvida uma “nova categoria” de espaços 
abertos, que se diferencia claramente dos “vazios tradicionais” - traduzidos em espaços públicos 
como a praça, a rua e o jardim - e que, pela sua dimensão, configuração e carácter indefinido, se 
assumem, em muitos casos, como as sobras que retiram a leitura de continuidade ou de conjunto à 
cidade (ao não permitirem a leitura dos seus limites e da sua unidade formal)6. 
 
Face a este cenário, de dilatação, diversificação e fragmentação dos espaços abertos na cidade 
portuguesa actual, o principal problema que se nos coloca, enquanto arquitectos, parece pois ser 
como articular a convivência entre a grande diversidade que caracteriza hoje o nosso espaço 
urbano e como materializar, a partir do espaço público, as novas formas de habitar, de interacção 
social e de deslocação. Por outro lado, num tempo em que, como atrás salientámos, o espaço 
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público projectado ou construído mais recentemente perdeu grande parte dos atributos formais e 
funcionais que teve no passado, como podemos (re)construir (novos) lugares públicos que 
materializem de forma qualificada, a vivência colectiva da cidade e que simultaneamente 
incorporem atributos que os transformem em espaços apropriáveis, memoráveis e perenes, ou 
como refere Carlos Martí, marcos para a cidade que há de vir. 
 
Se, como observa Carlos Martí, estas duas questões se prendem com a dificuldade que temos hoje 
em definir ou descrever os “lugares públicos próprios do nosso tempo”, elas parecem, por outro lado, 
entroncar directamente no problema nuclear, que se traduz na incerteza sobre o que é, ou o que 
deve ser a cidade contemporânea. Para Martí, trata-se na realidade do mesmo problema enunciado 
de dois modos distintos, já que, na sua opinião, “(...) a presença de lugares públicos é o que caracteriza 
propriamente a cidade, e que a torna distinta do mero assentamento (...)”7. 
 
Esta correlação entre cidade e espaço público, pode ser comprovada pelas diferentes posições que 
diferentes autores que pensam hoje o fenómeno urbano, expressam relativamente ao significado e 
ao papel que o espaço público pode desempenhar na realidade urbana actual, e que se deve, 
justamente, a um entendimento à partida muito diferente, sobre o que é, pode ser, ou deve ser a 
cidade contemporânea, o urbano e a urbanidade. 
 
A necessidade de considerar o próprio conceito (ou uma ideia) de cidade para pensar o espaço 
público torna-se assim decisiva. Do nosso ponto de vista, só terá sentido falarmos de espaço 
público quando este assume um papel e um valor que o torne indissociável dos atributos 
arquitectónicos e urbanísticos, da dimensão física e cultural do contexto urbano em que se insere.  
Tendo em conta a importância que (ainda) atribuímos ao espaço público na construção da cidade 
presente e futura, estamos próximos de autores como Jordi Borja ou Oriol Bohigas, quando 
alertam para a necessidade e o desafio de fazer cidade sobre a cidade8; sobretudo se concebermos a 
cidade actual como um conjunto de centralidades re-equilibradoras social e territorialmente que, 
por este motivo, terá necessariamente na valorização dos centros, dos tecidos urbanos e mobilidade, e em 
particular dos espaços públicos, as principais âncoras na resposta a este desígnio. Estamos portanto 
interessados num modelo de cidade que permita ao espaço público constituir-se como um valor 
comum, que possa ser compartilhado e onde o projecto do espaço público, o projecto urbano e o 
planeamento possam ser instrumentos efectivos do seu desenvolvimento.  
 
Da necessidade de pensar e projectar a cidade e os seus espaços públicos a partir de 
referentes de escala precisos 
A ausência de “referentes de escala” que possam corresponder a “campos de estudo concretos” 
parece-nos, sem dúvida, constituir uma das “debilidades metodológicas” mais evidentes na mais 
recente abordagem teórica à problemática do espaço público na cidade actual, imprimindo uma 
dimensão genérica, abstracta e inconclusiva ao seu estudo e à sua problematização.  
 
Parece-nos evidente que, existindo hoje problemas comuns às cidades, o avanço no estudo do 
espaço público na cidade contemporânea terá de ser enquadrado numa realidade e numa ordem de 
grandeza determinadas previamente, sob pena de este se esgotar no elencar de aspectos genéricos, 
sem dúvida importantes, mas redutores de uma temática que, a nosso ver, se revela bastante mais 
rica na sua dimensão concreta.  
 
Esta premissa aparentemente elementar, que supõe o enquadramento do problema do espaço 
público numa realidade e numa escala mais específica, parece-nos de facto decisiva, já que a 
discussão comum e muitos dos diagnósticos realizados sobre o “espaço público na cidade 
contemporânea” tendem a basear-se em pressupostos teóricos que, em muitos casos, apenas serão 
válidos em determinados contextos (como nas grandes cidades ou metrópoles mundiais), acabando 
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por se transformar no “discurso corrente”, “oficial”, paralisando ou obstaculizando o 
“aprofundamento consistente” do estudo do espaço público.  
 
Num tempo em que é comum afirmar-se que o conceito de cidade se dilata e se dissolve nos 
confins da “cidade região”, da “cidade território”, o dado que parece importante reter é que o 
território europeu (e concretamente o território português) não se constrói maioritariamente pela 
“grande cidade” ou por grandes aglomerações urbanas, mas sobretudo por um conjunto de cidades 
de média e pequena dimensão.  
 
A demarcação de uma ordem de grandeza (e consequentemente de um “campo de análise” mais 
concreto) constitui assim, por si só, uma “afirmação de princípio” relativamente aos valores (às 
premissas, objectivos e anseios) que podem informar o que entendemos por cidade e por espaço 
público no contexto actual. Por outro lado, estaremos em condições de situar os problemas de 
modo que, na discussão em torno das questões urbanas, o espaço público seja ou possa vir a ser 
um componente relevante da realidade urbana e parte fundamental de uma ideia de cidade - onde 
ainda faça sentido pensá-la e aos seus espaços públicos a partir de critérios de forma, de estrutura e 
de significado.  
 
Da necessidade de pensar e projectar a cidade para além dos seus limites consolidados  
A cidade contemporânea, mesmo a de média dimensão, suscita no entanto um conjunto de 
problemas, cuja complexidade e diversidade permitem, naturalmente, desenvolver diferentes 
observações sobre o espaço público. A nosso ver, a questão principal centra-se na identificação da 
parte ou das partes da cidade, onde o projecto ou a intervenção sobre o espaço público se torna 
premente ou problemática.  
 
Se, como é sabido, nas muitas acções de requalificação e de reconquista do espaço público dos anos 80 e 
90 pode reconhecer-se ao espaço público, um estatuto e um papel decisivo na regeneração das 
áreas centrais, o mesmo não terá sucedido no que diz respeito às intervenções no espaço público, 
nas franjas e nos limites menos consolidados da cidade emergente, ou seja, na cidade mais aberta e 
descontínua. 
 
Faltar-nos-ão nestas partes da cidade (em quantidade e qualidade), reflexões e estratégias urbanas 
que nos ajudem a definir paradigmas relativamente consistentes para actuar. Esta circunstância 
pode explicar-se, por um lado, pela inexistência de um projecto mais global e integrado de cidade e, 
por outro, pela dificuldade que porventura teremos, dentro das disciplinas da arquitectura e do 
desenho urbano, em assumir algumas “perdas” e “mudanças de paradigma” que se tornam 
necessárias e inevitáveis, com a passagem para uma realidade urbana mais aberta e mais 
heterogénea9. Faltar-nos-ão assim modelos e estratégias para pensar e actuar nos sectores mais 
“externos” e menos consolidados da cidade, onde, de facto, se joga e se constrói quotidianamente 
o futuro da cidade e onde se tornam mais exigentes e urgentes as reflexões sobre a 
conceptualização e materialização do espaço público10.  
 
O espaço público como problema de projecto: da necessidade de desígnios para intervir na 
cidade a partir do espaço público 
Como afirma de forma certeira Bernardo Secchi, “(...) a imagem da cidade contemporânea é a de uma 
cidade que já existe, mas que está à espera de um projecto.”11 Carlos Martí, desenvolvendo esta ideia, sugere 
que o projecto constitui não apenas uma forma de indagação sobre o sentido das coisas, mas também um 
procedimento intelectual que nos permite operar sobre o mundo e ao mesmo tempo de o compreender”12.  
 
Seguindo esta linha de pensamento, (e tendo em conta alguns dos argumentos apresentados 
anteriormente, ligados com a necessidade de considerar uma dimensão concreta da cidade e um 
significado estratégico como premissas para interpretar e intervir no actual espaço público), 
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julgamos que, também no caso português, o avanço no estudo e no conhecimento da realidade 
urbana actual será tanto mais rico e operativo se formos capazes de, criteriosamente, seleccionar os 
espaços, os lugares e os projectos que possam sintetizar ou condensar os desígnios ou problemas 
urbanos que interessem ao desenho da cidade no seu conjunto. 
 
Consideramos assim como hipótese de partida para a análise e intervenção no espaço público na 
cidade portuguesa contemporânea, a necessidade de investigar e aprofundar selectivamente 
determinados sectores de cidade que, porventura assumindo entre si diferentes escalas, formas e 
usos, nos permitam pensar estarmos em presença de componentes (re)fundadores ou estruturadores da 
cidade actual, sobretudo enquanto espaços potencialmente significativos para experiência colectiva 
da cidade e potencialmente transformadores e ordenadores da forma urbana.  
 
A hipótese que colocamos para estudar e aprofundar a problemática do espaço público na cidade 
actual deve ser portanto entendida como uma matriz de análise abrangente mas selectiva ou 
“multi-focalizada”, que nos permita identificar os “vectores” ou “tópicos de análise” que julgamos 
relevantes para a re-valorização da vocação urbanística do projecto do espaço público, orientando-
o para um projecto mais global e integrado de cidade13.  
 
Ao partir desta matriz de análise, estamos simultaneamente a reconhecer a existência de temas 
invariantes - cronicamente prementes - procurando assim superar o problema que a excessiva 
diversidade de temas e (de novos) tipos de espaços públicos parece constituir na abordagem ao 
problema do projecto. 
 
Assim, reconhecendo, por um lado a existência de temas invariantes e, por outro, a cidade 
contemporânea e as diferentes partes que a constituem como projectos em si mesmos, passíveis de 
serem tratados como problemas específicos e concretos no interior de uma realidade diversa (tal 
como Bernardo Secchi e Carlos Martí nos sugerem), julgamos fundamental, desde logo, uma 
distinção clara entre 4 desígnios principais para o espaço público: 
- o espaço público como elemento ordenador das expansões urbanas,  
- o espaço público como elemento de reconstrução da cidade sem plano,  
- o espaço público como elemento de reestruturação da cidade metropolitana 
- e o espaço público como elemento de excepção de escala geográfica.  
 
Estes “vectores” de reflexão (ligados a temas de análise mais operativa e a problemas de projecto 
específicos e individualizáveis) constituem-se assim não apenas como afirmações de princípio 
quanto à importância urbanística que reconhecemos ao espaço público no contexto da cidade 
actual, como nos permitem ainda, do ponto de vista da análise e do projecto, individualizar e 
tornar mais claro os diferentes papéis que o espaço público pode ou deve cumprir. 
 
Por outro lado, este entendimento tem subjacente o projecto urbano (de escala intermédia) como a 
forma de aproximação que julgamos mais consistente e adequada para intervir na cidade a partir do 
espaço público14. Ou seja, não se trata portanto de pensar o projecto do espaço público de forma 
autónoma e objectual (como se de um equipamento ou de uma peça de arquitectura se tratasse), 
como também não se trata de o pensar a partir da lógica do plano. Trata-se essencialmente, como 
refere Manuel de Solà-Morales (destacando justamente à longa tradição do projecto urbano), “(...) de 
partir da geografia e da cidade dada, das suas solicitações e sugestões, e de introduzir com a arquitectura elementos de 
linguagem que dêem forma ao sítio (...) é também trabalhar de forma indutiva, generalizando o particular, o 
estratégico, o local, o generativo, o modélico“15. 
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3. PROJECTAR O ESPAÇO PÚBLICO DA CIDADE PORTUGUESA 
CONTEMPORÂNEA – ALGUNS EXEMPLOS PARADIGMÁTICOS 
 
Identificados os quatro principais problemas ou desígnios para pensar o projecto do espaço 
público na cidade portuguesa contemporânea e identificados os atributos arquitectónicos e 
urbanísticos essenciais, para a definição de princípios de estruturação, e de significação, estaremos 
em condições de apontar alguns exemplos no sentido de tornar mais rica e operativa a grelha de 
interpretação proposta, contribuindo para a reflexão crítica, e para a materialização de intervenções 
futuras, designadamente no território português. 
 
Sabendo da complexidade, variedade e imprevisibilidade que caracterizam a realidade urbana actual 
importa que salientar que não vemos estes exemplos como receitas ou soluções imediatas para 
intervir na cidade a partir do espaço público, mas sim como aproximações possíveis aos vectores 
ou problemas de projecto anteriormente referidos, com suficiente consistência para as tornar 
representativas de uma forma idónea de responder às distintas questões que se colocam hoje ao 
projecto do espaço público, no âmbito da cidade portuguesa contemporânea. 
 
Fundamentalmente estas intervenções partilham o reconhecimento da importância estruturadora 
do espaço público e colectivo na cidade, assumindo-se como projectos urbanos coerentes e 
articulados, pensados a médio e longo prazo, revelando-se oportunidades de regenerar alguns 
sectores de cidade, de estruturar novas expansões, de criar centralidades, de construir verdadeiros 
lugares públicos, ou seja, de redesenhar cidade. 
 
Projectar o espaço público nas áreas de expansão – o projecto do Bairro da Malagueira 
Mesmo admitindo que o futuro das cidades portuguesas, à semelhança do que tem vindo a suceder 
em muitas cidades e metrópoles europeias, passará mais por acções de preenchimento, 
consolidação, ou recomposição (como aliás os restantes casos de estudo comprovam), o problema 
da expansão ou da construção da cidade nova cruza-se forçosamente com o tema da habitação (em 
particular com a habitação colectiva) e invariavelmente com o tema do espaço público. 
 
Será portanto fundamental reflectir sobre o papel que o espaço público pode desempenhar na 
estruturação da cidade nova; bem como sobre os moldes em que se podem articular os novos 
fragmentos de cidade com a cidade existente, por forma a garantir, dentro das condições urbanas 
actuais, uma ideia de cidade como lugar habitável e estruturado, capaz de tornar significativa a 
vivência nestas novas partes de cidade.  
 
Não está portanto aqui tanto em causa o problema da criação de novos espaços públicos (como 
parques de escala metropolitana ou estruturas ecológicas) que, obviamente, podem e a nosso ver 
devem, eles próprios, constituir-se como estruturas importantes de expansão da cidade, e que em 
alguns casos o fazem. A questão central que queremos colocar são justamente os modelos urbanos 
que constroem a cidade corrente.  
 
O Bairro da Malagueira (projectado por Álvaro Siza entre 1977 e 1997) amplia o alcance e revela de 
forma clara as possibilidades e virtudes, que o projecto urbano pode ter na expansão da cidade (e 
na consolidação da “cidade periférica”), como também revela a importância da consideração do 
espaço público e da forma urbana, como elementos fundamentais da sua  estruturação. 
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ELEMENTOS DE ESTRUTURADORES DO ESPAÇO PÚBLICO

VIAS PROPOSTAS

"ESPAÇO VERDE CENTRAL"

 
 

O Bairro da Malagueira no contexto da cidade de Évo ra e o sistema estruturante de espaços público do B airro (imagem 1 e 2) 
Fonte: elaboracão própia  

 
Este projecto revela-nos ainda a importância da continuidade dos tecidos, do factor tempo e do 
reconhecimento da repetição e conjugação variada de componentes comuns e constantes, quer na 
definição dos elementos construídos quer dos espaços públicos. Como também nos revela a 
importância que a “nova arquitectura” da cidade deve (ainda) prestar à topografia, ao controlo das 
relações e das distâncias entre massas edificadas, mediadas pela natureza.  
 
A importância deste exemplo decorre igualmente do facto de ele se constituir uma síntese 
incontornável, da possibilidade da cidade contemporânea se poder construir suportando 
simultaneamente a multiplicidade e a individualidade das pré-existências, garantindo-se 
simultaneamente o carácter público e a unidade do conjunto. 
 
Será a conjugação destes princípios de projecto, articulados de forma sólida e inovadora, que 
porventura dificulta a existência de exemplos tão completos e ricos como o do Bairro da 
Malagueira. A visão e concretização integrada do que são os objectivos de um plano (com uma 
visão política por detrás), e a capacidade de os materializar através de um projecto de arquitectura 
qualificado e de um desenho urbano consistente, constituirá, seguramente, neste, como em outros 
casos, o ponto de partida para a construção da nova cidade.  
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O Bairro da Malagueira – “Jardim do Lago” (imagem 3 ) 
Fonte: fotografia do autor  

 
Projectar o espaço público na reconstrução da cidade sem plano – o projecto de 
requalificação do espaço público da Área Central do Cacém 
A reflexão sobre o papel que o espaço público pode desempenhar enquanto base essencial dos 
projectos de regeneração e reconstrução da cidade dita sem forma (ou periférica), onde podem ser 
reconhecidos toda uma série de problemas (sociais e ambientais), afigura-se como uma das 
reflexões urgentes no campo da teoria e da prática do urbanismo, do desenho urbano e da 
arquitectura, a que urge dar resposta, tendo em conta a necessidade de encontrar um equilíbrio 
para a cidade no seu conjunto. 
 
Se é possível encontrar algumas experiências interessantes de requalificação de bairros sociais e 
periféricos, (a partir da renovação do espaço público) designadamente nas áreas metropolitanas do 
Porto e de Lisboa, estas representam no entanto acções isoladas e de escala reduzida, o que 
impossibilita encetar uma verdadeira, ou mais profunda, recomposição urbana; ou seja, uma 
regeneração estruturante capaz de ir “à raiz” dos problemas que podemos identificar em muitos 
destes contextos urbanos. 
 
A este respeito, e considerando o carácter pioneiro que assumiu no contexto português, julgamos 
incontornável a referência ao projecto de requalificação do espaço público da Área Central do 
Cacém (projectado e construído entre 1998 e 2008, sob a responsabilidade de Manuel 
Salgado/Risco). Integrado no conjunto das primeiras cidades que beneficiou do Programa Polis16, o 
Plano de Pormenor da Área Central do Cacém reveste-se de uma natureza e de uma especificidade que 
o tornam num caso exemplar, por se tratar de uma intervenção que, ao contrário de outros Projectos 
Polis, não possuía valores patrimoniais ou ambientais significativos (na medida em que não há uma 
frente de mar ou de rio, ou um centro histórico a recuperar ou revitalizar). Pelo contrário, estamos, no 
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caso do Cacém, perante o núcleo de um verdadeiro subúrbio, um espaço urbano fragmentado, 
descaracterizado, degradado urbanística e socialmente que, apresentando uma densidade construída e 
habitacional relativamente alta, denotava uma total carência de espaços públicos qualificados.  

    
A nova estrutura do espaço público na reconstrução da Área Central do Cacém – as cinco micro-centralid ades (imagem 4) 
Espaços públicos antes e depois da intervenção na Á rea Central do Cacém (imagem 5) 
Fonte: elaboracão própia  

 
Na resposta a este desafio devemos assinalar fundamentalmente a metodologia seguida na abordagem 
ao problema da requalificação desta área. Neste caso, torna-se fundamental o enfoque pragmático, 
alargado, multi-escalar relativamente ao tecido urbano pré-existente (em que o plano e o projecto de 
espaço público consideram a área de intervenção de forma global e indivisível), onde o espaço público 
surge justamente como principal factor de coesão na implementação da estratégia de requalificação 
urbana definida.  
 
A intervenção global e intensiva sobre o espaço público pré-existente (baseada na definição de uma 
nova ordem formal e funcional que abrange, globalmente, os diferentes componentes do espaço 
público – desde a rua às infra-estruturas de mobilidade “mais pesada” e às redes de espaços verdes 
criados) constituiu-se como o instrumento privilegiado para a concretização da estratégia definida 
pelo plano de pormenor, permitindo configurar um sistema articulado e hierarquizado de espaços 
urbanos, capaz de dotar a cidade de uma estrutura, e de forma, que a tornaram mais legível, mais 
habitável e mais funcional. 
 
Projectar o espaço público na reestruturação da cidade metropolitana – o projecto do 
Metro do Porto 
Constituindo as infra-estruturas da mobilidade, os espaços públicos mais difusos e menos 
resolvidos da cidade contemporânea, julgamos que a disciplina da arquitectura e do urbanismo 
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estão obrigadas a repensar, permanentemente, o seu papel no contexto da cidade alargada. 
Sobretudo se atendermos à dificuldade de articulação (morfológica e funcional) que a infra-
estrutura viária revela nestas partes da cidade, e que se traduz na dificuldade de gerar lugares 
públicos urbanos, capazes de constituir suportes legíveis e simultaneamente estruturadores da 
cidade presente e futura.  
 
Por exemplo, na realidade urbana emergente, a “via”, reduzida em muitos casos à sua função de 
suporte do tráfego viário, impede a sua consideração como construção complexa e significativa, 
capaz de incorporar novas dimensões, significados e novas escalas de um urbano distendido. Neste 
sentido, o desafio que se pode colocar à materialização da infra-estrutura nas partes menos 
consolidadas da cidade contemporânea pode ou deve estar na capacidade de agregar e sintetizar, 
num desenho coerente, as diferentes técnicas e saberes que hoje concorrem para o desenho da 
cidade. Este desafio, em termos práticos, pode traduzir-se na capacidade de (voltar a) integrar num 
desenho de conjunto, infra-estrutura, arquitectura, espaço público e paisagem, (re)abrindo “novos” 
horizontes à investigação e à prática do projecto de requalificação do espaço público da cidade 
contemporânea.  

                               
Metro do Porto . Um exemplo de inserção urbana no M unicípio da Maia (imagem 6) 
Fonte: elaboracão própia  
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Do ponto de vista urbanístico, está sobretudo em causa o reconhecimento do potencial destes 
espaços (públicos) de base infra-estrutural, constituídos como centralidades lineares ou elementos de 
ligação, capazes  de definir  a morfologia da  cidade e dos seus espaços públicos em sectores menos 
consolidados, resgatando uma dimensão social, arquitectónica ou mesmo paisagística anteriormente 
ausentes.  
 
É aliás nestas partes da cidade que algumas experiências recentes e inovadoras no contexto 
europeu têm vindo a dar consistência à ideia da infra-estrutura materializada por forma a ordenar e 
construir uma nova fisionomia e hierarquia para os diferentes espaços abertos, resolvendo 
eficazmente os conflitos existentes entre os diferentes sistemas de mobilidade presentes na cidade.  
Neste âmbito, a 1ª fase do projecto do Metro do Porto constitui um exemplo notável. Este 
projecto, que teve como coordenador geral o Eduardo Souto de Moura, e que se foi materializando 
no terreno desde 1999, permitiu a nosso ver, não apenas estabelecer ligações directas e eficazes 
entre áreas distantes da Área Metropolitana do Porto (AMP), como afirmar a suas potencialidades 
enquanto elemento estruturante de um urbano mais disperso. A opção pela circulação à superfície 
(em grande parte da sua extensão), e o confronto com situações urbanas muito distintas, alargou as 
potencialidades do projecto, abrindo espaço para os diferentes municípios o poderem utilizar 
como elemento catalisador de importantes transformações, designadamente (ou 
fundamentalmente) ao nível dos espaços públicos atravessados por esta infra-estrutura. 
 
A intervenção do Metro assume-se, neste caso concreto, como um dos principais elementos 
estruturadores desta realidade urbana apresentando-se como uma sequência espacial articulada, 
capaz de integrar e permitir a convivência entre os sectores urbanos de diferente condição e 
natureza que configuram a mancha metropolitana. 
 

 
Metro do Porto . Estação do Parque da Maia (imagem 7) 
Fonte: fotografia do autor  

 
Estabelecendo relações de continuidade e integrando igualmente outros projectos urbanos 
realizados ou previstos para a cidade, o projecto do Metro constituiu-se como um sistema 
potencialmente ordenador, constituído por pontos nodais e centralidades lineares de importância 
variável, potenciando uma transformação urbanística mais global e tornando possível o 
reconhecimento de uma nova dimensão espacial e cívica para o conjunto metropolitano.  
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Importará no entanto fazer notar que para o reconhecimento desta nova dimensão urbana, espacial e 
cívica, visível à escala do território e da cidade, foi decisiva a materialização arquitectónica 
desenvolvida nos diferentes projectos de inserção urbana que, partindo da lógica construtiva 
decorrente dos elementos de urbanização infra-estrutural, mas também do mobiliário urbano e do 
tratamento paisagístico, foi capaz de construir um léxico que estrutura e dá forma aos espaços 
públicos requalificados ou criados. 
 
Projectar o espaço público como elemento de excepção de escala geográfica - o projecto 
da Frente Marítima do Parque da Cidade, no Porto 
Como atrás referimos, a evolução do conceito e das configurações da cidade e do espaço público, 
tem-nos permanentemente obrigado a rever os paradigmas com os quais interpretamos, pensamos 
ou projectamos estes “lugares públicos”.  
 
Referimo-nos aos espaços de encontro colectivo, cujo papel pode ser comparável ao que algumas 
ruas, a maioria das praças e outros espaços programados, como jardins e parques, cumpriam na 
cidade tradicional, correspondendo basicamente aos pontos de concentração e de atracção e do 
reconhecimento de uma possível identidade colectiva. 
 
A questão que julgamos pertinente colocar, ao tratar especificamente dos espaços públicos 
singulares, excepcionais da cidade actual, será pois a de saber a que lugares nos estamos a referir e 
como se constroem estes espaços fora da “cidade tradicional”. E em que medida são relevantes 
para o crescimento ou consolidação da cidade futura, nomeadamente como componentes 
estruturadores de possíveis sistemas de espaço público em contextos urbanos mais dilatados. 
 
Num momento em que a vida urbana e colectiva se torna mais fluida e indeterminada (e que as 
sociedades urbanas parecem reivindicar formas mais “abertas” e “expandidas” de espaço público) e 
num momento em que e que a escala da cidade se dilata, a questão central residirá na forma como 
as soluções baseadas no modelo de “espaço aberto” podem ser (ainda) consideradas na concepção 
dos lugares públicos principais no contexto da cidade. 
 
Como observa Carlos Martí, a análise da história das cidades, e especificamente, das razões que 
presidem à sua origem e desenvolvimento, permite-nos reconhecer que a cidade se constrói e consolida, 
em diálogo com a natureza e com os elementos geográficos mais determinantes: o rio, o mar, a 
baía, a península, o vale, etc.; acrescentando Martí que, se existe algo de permanente na cidade, é a 
presença de lugares que, sendo profundamente urbanos, manifestam simultaneamente um vínculo 
forte com a geografia17.  
 
Seguindo estas observações de Carlos Martí, julgamos também que será a partir da geografia, 
enquanto facto físico concreto (e não partindo de uma abordagem puramente paisagística, visualista 
ou ecológica) e na relação entre o espaço público e os seus elementos naturais mais importantes, 
onde poderemos encontrar a identidade e o papel a reservar aos lugares públicos (de excepção) no 
contexto da cidade presente e futura. 
 
Pressentimos portanto que os espaços públicos da cidade futura também se poderão construir em 
lugares onde, à semelhança do passado, a natureza será capaz de se projectar, uma vez mais, como 
parte integrante do desenvolvimento e estruturação da cidade, onde simultaneamente se poderá 
porventura construir ou consubstanciar uma “outra monumentalidade” metropolitana, no que à 
consideração dos lugares públicos diz respeito. Uma “outra monumentalidade” que porventura 
não se fundará sobre uma caracterização (arquitectónica e urbanística) e em princípios de construção da 
forma tão sólidos como os do passado, mas que no interior da sua condição de vazio excepcional – 
que, como refere Martí, se “desentranha da geografia”18 - se poderão encontrar, novamente, os 
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elementos que garantem a perenidade, legibilidade e significado dos lugares públicos no contexto 
da cidade actual. 
 
A importância estratégica que podemos reconhecer nestas áreas excepcionais, prende-se com o 
facto das mesmas se poderem também constituir como elementos marcantes na caracterização da 
forma e da estrutura metropolitana presente ou futura; onde se possa reconhecer um desígnio 
urbano determinado, seja ao definir, por exemplo, (novas) frentes, fronteiras e limites ao espaço 
urbano, seja ao criar zonas de reserva fora da cidade consolidada, capazes de responder às tensões 
urbanísticas que se podem produzir em território mais aberto e mais pulverizado. É com base  
nestes pressupostos que reconhecemos as frentes de água como potenciais espaços públicos de 
excepção no contexto da cidade contemporânea. 
 
Nesta medida, interessam-nos os exemplos de intervenção sobre o espaço público em frentes de 
água onde se possa recriar ou consolidar a noção de espaço público de excepção, e que, 
simultaneamente, sejam capazes de operar transformações profundas em sectores estratégicos de 
cidade (associados, por exemplo, a situações de remate, rótula, transição ou limite urbano), 
levantando questões novas e prementes para o projecto do espaço público; isto é, projectos que 
têm em conta, no seu desenho, novos problemas de escala(s), de programa / uso, e que 
“desvendem”  “novos” papéis  (estratégicos)  e  paradigmas  de  construção  de  espaço  público 
ajustados à condição urbana actual.  

 
Estamos portanto interessados nos exemplos onde se valoriza, justamente, o papel único e 
fundamental do projecto do espaço público, enquanto mediador da articulação, por vezes difícil, 
mas sempre fundamental, entre os contextos urbano, social e cultural e os seus elementos 
geográficos e naturais de referência. 
 

 
Frente Marítima do Parque da Cidade (Porto) . Situa ção prévia à intervenção e proposta construída (ima gem 8) 
Fonte: elaboracão própia  
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Frente Marítima do Parque da Cidade (Porto) . Viadu to de ligação entre a cidade do Porto e Matosinhos (imagem 9) 
Fonte: fotografia do autor  

 
No que diz respeito a realizações recentes em território português consideramos o projecto da Frente 
Marítima do Parque da cidade, no Porto (projectado por Manuel de Solà-Morales entre 1999 e 2002)  – 
como uma referência destacada; na medida em que resulta de uma proposta que procura 
fundamentalmente nos valores do sítio – na geografia - e na sua história, as razões para o desenho 
do espaço público que propõe.  
 
 
A partir da consideração renovada (mas precisa e coerente) das relações entre geografia, infra-
estrutura, e as pré-existências, colocou-se neste caso, de forma clara, o sempre difícil problema de 
construir o mínimo  - mas indispensável - para atingir o máximo resultado, e que neste caso 
significou valorizar e considerar a presença do mar, do parque e de outros elementos de referência 
pré-existentes.  
 
Do ponto de vista dos temas mais específicos que concorrem para o reconhecimento da singularidade 
deste projecto, interessa-nos igualmente apreciar e analisar a transformação evidente e radical de uma 
franja costeira, com características excepcionais e únicas do ponto de vista da geografia do local. Este 
exemplo explora, sobretudo, a passagem da condição de espaço sobrante, de transição e indeterminado, 
para um espaço público de referência (capaz de resgatar a dimensão pública para este sector urbano e 
para a cidade no seu conjunto), afirmando-se, por outro lado, a importante condição de limite e 
fronteira (neste caso um limite singular entre duas cidades, e entre a “terra” e o “mar”) que constitui 
um dos traços distintivos dos novos espaços públicos de excepção.  

 
Este projecto distingue-se, igualmente, pela resposta que dá ao desafio de materializar um espaço 
público que “não existia”; refere-se à refundação de um lugar público - criado de acordo com as 
circunstâncias específicas do lugar - capaz de devolver à cidade o usufruto de um tramo da sua frente 
marítima, tendo em conta as condicionantes urbanas, a vocação do sítio e atendendo simultaneamente 
às condições mais indeterminadas e complexas (carácter, usos, escalas, etc.) que caracterizam os espaços 
públicos na cidade contemporânea. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: SOBRE A NECESSIDADE DA REFORÇAR A 
CONSISTÊNCIA E OBJECTIVIDADE DO PROJECTO DO ESPAÇO PÚBLICO 
 
Em síntese, e face aos argumentos atrás expostos, poderemos afirmar que atribuímos valor ao 
projecto do espaço público na medida em que este possa recolocar (de novo) a prática e o saber 
disciplinar da arquitectura ao serviço dos processos de construção da cidade e do território (como 
sabemos, cada vez mais fragmentado e incerto do ponto de vista técnico, político e económico). 
 
O nosso argumento não coloca naturalmente em causa a necessidade de considerar o projecto e a 
construção do espaço público como o resultado de saberes vários e de vivências e interpretações 
distintas, e muito menos esgotar, na reivindicação para a disciplina da arquitectura de uma autonomia 
nos processos de intervenção e construção da cidade. A nossa reflexão aponta, sobretudo, para a 
necessidade de um maior comprometimento e exigência por parte da disciplina da arquitectura nos 
referidos momentos de síntese - decisivos no projecto e desenho do espaço público - sobrepondo-
se à visão meramente funcionalista ou oportunista do projecto urbano, entendido em muitos casos 
como um somatório de projectos técnicos. 
 
Julgamos que apenas a partir de um maior comprometimento e exigência por parte da disciplina da 
arquitectura nos referidos momentos de síntese do processo de desenho do espaço público, 
“pensada desde a escala 1/1000 à escala 1/1”, será possível fixar uma materialização precisa, capaz 
de traduzir/reflectir a justeza dos desígnios, incorporando simultaneamente a tangibilidade, a 
mensurabilidade e a utilidade de que sempre se fizeram e continuarão a fazer as coisas urbanas e a 
cidade. 
 
Estamos neste sentido a defender a afirmação disciplinar da arquitectura na construção do espaço 
público, no sentido de se poder recuperar uma cultura de projecto (urbano) fundada numa visão mais 
unitária e articulada do espaço urbano que, de uma forma geral, se manteve até meados do século 
XX.  
 
Nesta medida, valorizamos intervenções urbanas em que o projecto do espaço público considera 
desígnios e desenhos que superem o entendimento que orientou muitas das recentes intervenções na 
cidade, onde o espaço público foi concebido essencialmente como fragmento equipado 
(fundamentado, em muitos casos, por pressupostos mercantilistas ou tecnicistas) que, 
consequentemente, tendem a desvirtuar a sua dimensão urbana e colectiva, negando a sua 
capacidade de dar forma, significado e coerência à cidade.  
 
Não bastará, no entanto, reconhecermos valor ao espaço público, temos de reconhecer valor 
urbanístico e arquitectónico ao projecto do espaço público: um projecto que olha para a cidade no seu 
conjunto, dando-lhe estrutura(s), forma(s) e desenho(s). Um projecto que hierarquiza a 
complexidade de interesses diversos, e que se vê obrigado a “tomar partidos”, não podendo, por 
este motivo, estar dissociado nem da complexidade do real, nem da vontade de construir ou 
reconstruir cidades e espaços públicos onde o exercício de uma vivência urbana possa conter a 
multiplicidade de actores, de usos e de referentes arquitectónicos e urbanísticos. Um projecto que 
permita legar simultaneamente às gerações vindouras, como referia Platão, melhores cidades do 
que aquelas que herdámos.  
 
Todavia, não temos dúvidas quanto à dificuldade e exigência que tal procedimento representa para 
a prática do projecto urbano. Isto é, sabemos que o(s) sucesso(s) que podemos atribuir a 
intervenções consistentes e estruturadoras tendem a resultar, em parte, da conjugação de interesses 
e circunstâncias que qualquer acção consequente sobre a cidade requer - visão política, recursos 
financeiros, competência profissional e técnica - e que, em muitos casos, apenas se tornam 
possíveis a partir de programas de carácter excepcional. 
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Aos “fazedores” de espaço público e de cidade, como o são, entre outros, os arquitectos, os 
urbanistas e os paisagistas, cabe assim, na maior ou menor margem de manobra de que dispõem em 
cada projecto, serem capazes de construir um desenho ou uma “materialidade urbana” significante, 
densa e coerente. Uma materialidade construída a partir do controlo da medida, das distâncias, da 
escala e das texturas dos objectos e dos vazios urbanos - tornando os espaços públicos 
significantes e referenciáveis relativamente ao(s) contexto(s) em que se inserem.  
 
Em síntese, cabe-lhes concretizar projectos e uma “materialidade urbana” que compreendem que é 
a partir do planeamento da cidade, da arquitectura e dos seus espaços públicos, pensados em 
conjunto, que se consegue a verdadeira transformação da cidade, permitindo-lhe criar raízes e assim 
produzir futuro, assegurando a sua habitabilidade e perenidade - os seus principais desígnios.  
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